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Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos 

EM CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO ag/res. 1765 (XXXI-O/01)

 “Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (cidip-vi)”

Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos 

EM CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO ag/res. 1765 (XXXI-O/01)

“Sexta conferência especializada interamericana sobre direito INTERNACIONAL privado (cidip-vi)”
Em junho de 2001, a Assembléia Geral atribuiu ao Conselho Permanente a responsabilidade de acompanhar os mandatos constantes da resolução ag/res. 1765 (XXXI-O/01) e de apresentar relatório sobre a matéria ao Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

O Conselho Permanente atribuiu este tema à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 26 de setembro de 2001 (CP/doc.3514/01 rev.1).


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerou o tema em sua sessão de 5 de março de 2002, data em que o Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Direito Internacional, apresentou um resumo dos resultados alcançados na realização da CIDIP-VI. Em particular, prestou informações às delegações sobre os três temas tratados nesta conferência especializada, de acordo com a agenda aprovada em sua primeira sessão plenária, realizada em 4 de fevereiro de 2002 (CIDIP-VI/doc.2/02 rev. 1).

Dando continuidade ao cumprimento de seu mandato, a Comissão considerou e aprovou dois projetos de resolução sobre o tema referenciado em 25 de abril de 2002:
1. O primeiro projeto de resolução, documento CP/CAJP-1899/02, para a consideração e aprovação final por parte do Conselho Permanente, denomina-se “Atribuição à Comissão Jurídica Interamericana do tema da CIDIP sobre a lei aplicável e jurisdição internacional competente em matéria de responsabilidade civil extracontratual” (ANEXO I).
O texto final do projeto de resolução foi publicado e distribuído como documento CP/CAJP-1899/02 rev.1.
2. O segundo projeto de resolução, documento CP/CAJP-1901/02, para a consideração e aprovação final por parte da Assembléia Geral, denomina-se “Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado” (ANEXO II).
O texto final do projeto de resolução foi publicado e distribuído como documento CP/CAJP-1901/02 rev.1.
Embaixador Valter Pecly Moreira

Representante Permanente do Brasil junto à OEA

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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25 abril 2002


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS


Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ATRIBUIÇÃO À COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA DO TEMA DA CIDIP SOBRE A LEI APLICÁVEL E JURISDIÇÃO INTERNACIONAL COMPETENTE  EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL

(Aprovado na sessão ordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

de 25 de abril de 2002)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ATRIBUIÇÃO À COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA DO TEMA DA CIDIP SOBRE A LEI APLICÁVEL E JURISDIÇÃO INTERNACIONAL COMPETENTE EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL

(Aprovado na sessão ordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

de 25 de abril de 2002)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


TENDO VISTO o Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos referente à Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI) (CIDIP-VI/doc.24/02 rev. 2);

LEVANDO EM CONTA que a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), ao discutir o tema da agenda “Conflitos de leis em matéria de responsabilidade extracontratual, com ênfase no tema da jurisdição competente e leis aplicáveis com respeito à responsabilidade civil extracontratual por contaminação transfronteiriça”, decidiu, mediante a 
resolução CIDIP-VI/RES. 7/02, continuar a trabalhar no assunto;


CONSIDERANDO que, em conformidade com a citada resolução da CIDIP-VI, decidiu-se, além disso, adotar como bases a serem levadas em conta na consideração de um instrumento internacional sobre lei aplicável e jurisdição internacional competente em matéria de responsabilidade civil extracontratual, tendo em mente as seguintes diretrizes:


a)
A Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado reconhece a necessidade de considerar a regulamentação da lei aplicável e a jurisdição internacional competente em matéria de responsabilidade civil extracontratual.  Portanto, a Conferência apóia a realização de um estudo preliminar para identificar as áreas específicas em que se possa verificar um desenvolvimento progressivo da regulamentação nesta matéria mediante soluções de conflito de leis, bem como a realização de uma análise comparativa das normas estatais em vigor.


b)
Esse estudo poderá referir-se às áreas da matéria indicada que forem identificadas como relevantes e que possam ser suscetíveis de um acordo generalizado.


c)
No tocante às questões a serem analisadas, reconhece-se a conveniência de considerar a expectativa fundada dos peticionários de demandar perante foros acessíveis com um regime jurídico favorável, bem como a expectativa fundada dos reclamados de não serem demandados e julgados perante foros ou por leis sem conexão razoável com o objeto da demanda ou com as partes.

TOMANDO NOTA também de que, mediante a resolução CIDIP-VI/RES. 7/02, a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado reconheceu a  necessidade de participação de outras instâncias da Organização na consideração deste tema e solicitou ao Conselho Permanente que incumbisse a Comissão Jurídica Interamericana dessa tarefa; e


TENDO EM MENTE que, em conformidade com o artigo 99 da Carta da Organização, a finalidade da Comissão Jurídica Interamericana é servir de corpo consultivo da Organização em assuntos jurídicos; promover o desenvolvimento progressivo e a codificação do Direito Internacional; e estudar os problemas jurídicos referentes à integração dos países em desenvolvimento do Continente, bem como a possibilidade de uniformizar suas legislações,

RESOLVE:


1.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de examinar a documentação sobre o tema da lei aplicável e da jurisdição internacional competente em matéria de responsabilidade civil extracontratual, levando em conta as diretrizes estabelecidas na resolução CIDIP-VI/RES. 7/02.


2.
Incumbir a Comissão Jurídica Interamericana de preparar um relatório sobre o assunto e de elaborar recomendações e possíveis soluções, tudo o qual deverá apresentar ao Conselho Permanente assim que for viável, para sua consideração e determinação de medidas a ser tomadas.
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26 abril 2002


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS


Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONFERÊNCIAS ESPECIALIZADAS INTERAMERICANAS

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

(Aprovado na sessão ordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

de 25 de abril de 2002)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONFERÊNCIAS ESPECIALIZADAS INTERAMERICANAS

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

(Aprovado na sessão ordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

de 25 de abril de 2002)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente referente à Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI) (CP/doc... /02);


LEVANDO EM CONTA que, mediante as resoluções AG/RES. 1393 (XXVI-O/96) e AG/RES. 1765 (XXXI-O/01), ela convocou a CIDIP-VI com a agenda aprovada pelo Conselho Permanente na resolução CP/RES. 744 (1185/99);

CONSIDERANDO:


Que a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), realizada na sede da OEA em Washington D.C., de 4 a 8 de fevereiro de 2002,  aprovou a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, bem como o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Negociável  Interamericano  para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem;


Que todas as Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado aprovaram importantes convenções e outros instrumentos internacionais que propiciaram progresso significativo no melhoramento do Direito Internacional Privado;


Que, no preâmbulo da resolução CIDIP-VI/RES.-1/02, os Estados membros representados na CIDIP-VI reiteraram “a necessidade de um estudo contínuo e profundo sobre vários temas específicos, com vistas à aprovação dos textos de convenções e de outros instrumentos internacionais como parte do processo de codificação e progressivo desenvolvimento do Direito Internacional”;


Que, na mesma resolução, a CIDIP-VI decidiu solicitar à Assembléia Geral que convocasse a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII);


Que a CIDIP-VI, no preâmbulo da mesma resolução, afirmou que a agenda da CIDIP-VII “deve refletir o desejo de todos os Estados membros da OEA, de que se deveria realizar uma mais ampla consulta junto aos Estados membros e, com esta finalidade, se deveria solicitar ao Conselho Permanente da OEA que crie mecanismos de consulta aos governos e que apresente os resultados dessas consultas à Assembléia Geral”;


Que a CIDIP-VI resolveu continuar a discussão de possíveis temas futuros para a CIDIP-VII e solicitar à Secretaria-Geral que “organize uma consulta a peritos governamentais e não-governamentais com o objetivo exclusivo de discutir o futuro da CIDIP e outros temas considerados pertinentes para tratamento na CIDIP-VII e que empreenda estudos de viabilidade sobre esses temas para apresentação aos Estados membros”;


Que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou à CIDIP-VI o seu relatório intitulado “A CIDIP-VII e etapas sucessivas” (CIDIP-VI/doc.10/02);


Que, no documento, “O direito numa nova ordem interamericana” (CP/doc.2744/96), o Secretário-Geral ressaltou a importância para a região do desenvolvimento do Direito Internacional Privado no âmbito da CIDIP;


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que as Conferências Especializadas sejam realizadas quando a Assembléia Geral assim decidir, por sua própria iniciativa ou a pedido de um dos Conselhos ou Organismos Especializados, e que a agenda e o regulamento sejam preparados pelos Conselhos ou Organismos Especializados para serem submetidos à consideração dos Estados membros; e


Que, ante o exposto, se considera necessário convocar a CIDIP-VII e continuar o processo de desenvolvimento e codificação do Direito Internacional Privado que teve início no Panamá (CIDIP-I, 1975) e continuou em Montevidéu (CIDIP-II, 1979), La Paz (CIDIP-III, 1984), Montevidéu (CIDIP-IV, 1989), Cidade do México (CIDIP-V, 1994) e na sede da OEA em Washington D.C. (CIDIP-VI, 2002),

RESOLVE:


1.
Felicitar a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado pela conclusão bem-sucedida da Conferência Especializada e acolher com satisfação as resoluções aprovadas na CIDIP-VI.


2.
Incentivar os Estados membros a que se beneficiem das realizações da CIDIP-VI mediante a promulgação de leis e a adoção de práticas consoantes com a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem e o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, bem como a promoverem o uso desses instrumentos.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que facilite consultas a peritos governamentais e não-governamentais com o objetivo de:



a)
Analisar, levando em conta a resolução CIDIP-VI/RES.1/02, o futuro das Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado e outros temas considerados pertinentes para tratamento na CIDIP-VII e empreender estudos de viabilidade sobre esses temas para apresentação aos Estados membros.



b)
Examinar, em atenção ao parágrafo 3 da resolução CIDIP-VI/RES.1/02, o relatório a ser elaborado pela Comissão Jurídica Interamericana em cumprimento do mandato constante da resolução CP/RES. ....../02.

4.
Incumbir a Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria-Geral de apoiarem as consultas a peritos governamentais e não-governamentais, bem como de prepararem os relatórios,  recomendações e outro material que forem necessários para a conclusão das consultas. 


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente os relatórios e as conclusões das consultas a peritos governamentais e não-governamentais.


6.
Incumbir o Conselho Permanente de preparar o projeto de agenda da Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) e de propor data e sede para a realização da CIDIP-VII, levando em conta os resultados das consultas a peritos  governamentais e não-governamentais.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua oportunamente as previsões financeiras que forem necessárias no projeto de orçamento-programa da Organização, de acordo com os recursos disponíveis, para a realização do trabalho preparatório da CIDIP-VII, incluindo as consultas a peritos. 

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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